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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
DÉBITO RELATIVO A HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS NÃO
PAGOS. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE
JURÍDICA DEFERIDA. PEDIDO DE PENHORA
DA REMUNERAÇÃO DE PARLAMENTAR PARA PAGAMENTO
DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NATUREZA DO DÉBITO.
EQUIPARAÇÃO A VERBA ALIMENTAR. EXCEÇÃO À REGRA
DE IMPENHORABILIDADE DA REMUNERAÇÃO. ARTIGO 833,
IV, CPC. RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão que manteve
decisão de primeiro grau, a qual rejeitou preliminares e negou o
pedido de penhora de percentual da remuneração de
parlamentar para quitação de honorários advocatícios, com
fundamento na impenhorabilidade prevista no  IV, do art. 833,
Código de Processo Civil.
2. A parte recorrente sustenta que os honorários advocatícios
possuem natureza alimentar e, portanto, configuram exceção à
regra de impenhorabilidade prevista no § 2º do  do art. 833
CPC/2015.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se os honorários
advocatícios de natureza alimentar podem ser considerados
como prestação alimentícia, enquadrando-se na exceção
prevista no § 2º do  do Código de Processo Civil, art. 833
permitindo a penhora de percentual da remuneração de
parlamentar.
III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, firmada em
recurso especial repetitivo, estabelece que a verba honorária
sucumbencial, apesar de sua natureza alimentar, não se
enquadra na exceção prevista no § 2º do  do Código de art. 833
Processo Civil, que trata da penhora para pagamento de
prestação alimentícia.
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5. A Súmula n. 83 do STJ impede o conhecimento do recurso
especial pela divergência quando a orientação do Tribunal se
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.
6. A parte recorrente não apresentou precedentes
contemporâneos ou supervenientes que sustentem sua tese,
nem demonstrou distinção entre os julgados mencionados na
decisão agravada e o caso em exame.
IV. Dispositivo e tese
8. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da07/04/2026  13/04/2026,
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 
                    Brasília, .14 de abril de 2026

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
DÉBITO RELATIVO A HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS NÃO
PAGOS. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE
JURÍDICA DEFERIDA. PEDIDO DE PENHORA
DA REMUNERAÇÃO DE PARLAMENTAR PARA PAGAMENTO
DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NATUREZA DO DÉBITO.
EQUIPARAÇÃO A VERBA ALIMENTAR. EXCEÇÃO À REGRA
DE IMPENHORABILIDADE DA REMUNERAÇÃO. ARTIGO 833,
IV, CPC. RECURSO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Recurso especial interposto contra acórdão que manteve
decisão de primeiro grau, a qual rejeitou preliminares e negou o
pedido de penhora de percentual da remuneração de
parlamentar para quitação de honorários advocatícios, com
fundamento na impenhorabilidade prevista no  IV, do art. 833,
Código de Processo Civil.

2. A parte recorrente sustenta que os honorários advocatícios
possuem natureza alimentar e, portanto, configuram exceção à
regra de impenhorabilidade prevista no § 2º do  do art. 833
CPC/2015.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se os honorários
advocatícios de natureza alimentar podem ser considerados
como prestação alimentícia, enquadrando-se na exceção
prevista no § 2º do  do Código de Processo Civil, art. 833
permitindo a penhora de percentual da remuneração de
parlamentar.

III. Razões de decidir
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4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, firmada em
recurso especial repetitivo, estabelece que a verba honorária
sucumbencial, apesar de sua natureza alimentar, não se
enquadra na exceção prevista no § 2º do  do Código de art. 833
Processo Civil, que trata da penhora para pagamento de
prestação alimentícia.

5. A Súmula n. 83 do STJ impede o conhecimento do recurso
especial pela divergência quando a orientação do Tribunal se
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.

6. A parte recorrente não apresentou precedentes
contemporâneos ou supervenientes que sustentem sua tese,
nem demonstrou distinção entre os julgados mencionados na
decisão agravada e o caso em exame.

IV. Dispositivo e tese

8. Recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de Recurso Especial interposto contra o seguinte acórdão (e-
STJ ):Fl.1487/1499

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
PENHORA DE SALÁRIO PARA PAGAMENTO DE VERBA
HONORÁRIA. LEGITIMIDADE CONCORRENTE DA PARTE. COISA
JULGADA. INOCORRÊNCIA. PRELIMINARES REJEITADAS.
MÉRITO. IMPENHORABILIDADE DO SALÁRIO. SUSPENSÃO DO
PROCESSO. AUSÊNCIA DE PREJUIZO À PARTE. SUSPENSÃO DO
PRAZO PRESCRICIONAL. DECISÃO MANTIDA.

1. A parte tem legitimidade concorrente para postular o recebimento
da verba honorária de seu patrono. Precedente do STJ.

2. Não há que se falar em coisa julgada em decorrência do recurso
anterior interposto pela parte, eis que o objeto é diverso.

3. Considerando que os precedentes mais modernos julgados pelo e.
STJ sobre o tema sustentam tese afetada, mantenho o entendimento
de que os honorários advocatícios, ainda que possuam natureza
alimentar, não se convolam em prestação alimentícia e, por tal razão,
não configuram hipótese de exceção de impenhorabilidade constante
do § 2° do  do CPC. art. 833

4. A decisão que determinou a suspensão do processo pelo prazo de
um ano, com supedâneo no  § 1°, do CPC, não encerra art. 921,
nenhum prejuízo à parte, eis que o prazo prescricional fica igualmente
suspenso.

5. Preliminares rejeitadas. Recurso desprovido.
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Segundo a parte recorrente, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Alega, em síntese, que o acórdão recorrido violou os artigos 85, §14,
833, inciso IV e §2°, e 921, §1°, do Código de Processo Civil (e-STJ ).Fl.1540/1554

Intimada, a parte recorrida afirmou a inexistência de requisitos ou
elementos aptos a promover a alteração do julgado impugnado (e-STJ ).Fl.1565/1571

É o relatório.
 

VOTO

 

O recurso é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

No presente processo, a parte recorrente afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Objetiva a reforma do acórdão impugnado para que seja determinado o
bloqueio de percentual da remuneração da parte recorrida, até então ocupante do
cargo de Deputado Federal, para quitação de débitos correspondentes a honorários
advocatícios. Sustenta que a verba honorária devida configura débito de natureza
alimentar.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada por esta Segunda
Seção do Superior Tribunal de justiça, tendo sido firmada tese em recurso especial
repetitivo, em conformidade com o artigo 1.040 do Código de Processo Civil.

A análise dos autos indica que a Corte de origem adotou entendimento
alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que atrai a incidência do
comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se conhece do
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida").

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem se manifestando da seguinte forma:

. PROCESSUAL CIVIL. VERBASRECURSO ESPECIAL REPETITIVO
REMUNERATÓRIAS. IMPENHORABILIDADE.  IV, DO ART. 833,

 HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO. VERBACPC/2015.
DE NATUREZA ALIMENTAR E PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA.
DISTINÇÃO.  § 2º, DO  EXCEÇÃO NÃO ART. 833,  CPC/2015.
CONFIGURADA.

1. Os autos buscam definir se os honorários advocatícios de
sucumbência, em virtude da sua natureza alimentar, inserem-se ou
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não na exceção prevista no § 2º do  do Código de Processo art. 833
Civil de 2015 - pagamento de prestação alimentícia.

2. Tese para os fins do  do  a verba honorária art. 1.040  CPC/2015:
sucumbencial, a despeito da sua natureza alimentar, não se
enquadra na exceção prevista no § 2º do  do art. 833  CPC/2015
(penhora para pagamento de prestação alimentícia).

3. Recurso especial não provido.

(  relator MREsp n. 1.954.380/SP, inistro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Corte Especial, julgado em  DJe de ) - Grifos 5/6/2024,  17/9/2024.
acrescidos.

 

RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
DE SUCUMBÊNCIA. NATUREZA ALIMENTAR. EXCEÇÃO DO § 2º
DO  PENHORA DA REMUNERAÇÃO DO DEVEDOR. ART. 833.
IMPOSSIBILIDADE. DIFERENÇA ENTRE PRESTAÇÃO
ALIMENTÍCIA E VERBA DE NATUREZA ALIMENTAR.
JULGAMENTO: CPC/15.

(...) 2. O propósito recursal é decidir se o salário do devedor pode ser
penhorado, com base na exceção prevista no § 2º do  do  art. 833

 para o pagamento de honorários advocatícios, por seremCPC/15,
estes dotados de natureza alimentar, nos termos do  § 14, do  art. 85,
CPC/15.

(...) 4. Os termos "prestação alimentícia", "prestação de alimentos" e
"pensão alimentícia" são utilizados como sinônimos pelo legislador em
momentos históricos e diplomas diversos do ordenamento jurídico
pátrio, sendo que, inicialmente, estavam estritamente relacionados aos
alimentos familiares, e, a partir do  passaram a ser utilizadosCC/16,
para fazer referência aos alimentos indenizatórios e aos voluntários.

5. O termo "natureza alimentar", por sua vez, é derivado de "natureza
alimentícia", o qual foi introduzido no ordenamento jurídico pela
Constituição de 1988, posteriormente conceituado pela EC nº 30/2000,
constando o salário como um dos exemplos.

6. Atento à importância das verbas remuneratórias, o constituinte
equiparou tal crédito ao alimentício, atribuindo-lhe natureza alimentar,
com o fim de conceder um benefício específico em sua execução, qual
seja, a preferência no pagamento de precatórios, nos termos do

 § 1º, da CRFB.art. 100,

7. As verbas remuneratórias, ainda que sejam destinadas à
subsistência do credor, não são equivalentes aos alimentos de
que trata o  isto é, àqueles oriundos de relações familiaresCC/02,
ou de responsabilidade civil, fixados por sentença ou título
executivo extrajudicial.

8. Uma verba tem natureza alimentar quando destinada à subsistência
do credor e de sua família, mas apenas se constitui em prestação
alimentícia aquela devida por quem tem a obrigação de prestar
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alimentos familiares, indenizatórios ou voluntários em favor de uma
pessoa que, necessariamente, deles depende para sobreviver.

9. As verbas remuneratórias, destinadas, em regra, à subsistência do
credor e de sua família, mereceram a atenção do legislador, quando a
elas atribuiu natureza alimentar. No que se refere aos alimentos,
porque revestidos de grave urgência - porquanto o alimentando
depende exclusivamente da pessoa obrigada a lhe prestar alimentos,
não tendo outros meios para se socorrer -, exigem um tratamento mais
sensível ainda do que aquele conferido às verbas remuneratórias
dotadas de natureza alimentar.

10. Em face da nítida distinção entre os termos jurídicos,
evidenciada pela análise histórica e pelo estudo do tratamento
legislativo e jurisprudencial conferido ao tema, forçoso concluir
que não se deve igualar verbas de natureza alimentar às
prestações alimentícias, tampouco atribuir àquelas os mesmos
benefícios conferidos pelo legislador a estas, sob pena de
enfraquecer a proteção ao direito, à dignidade e à sobrevivência
do credor de alimentos (familiares, indenizatórios ou voluntários),
por causa da vulnerabilidade inerente do credor de alimentos
quando comparado ao credor de débitos de natureza alimentar.

11. As exceções destinadas à execução de prestação alimentícia,
como a penhora dos bens descritos no  IV e X, do  art. 833, CPC/15,
e do bem de família (art. 3º, III, da , assim como a Lei 8.009/90)
prisão civil, não se estendem aos honorários advocatícios, como
não se estendem às demais verbas apenas com natureza
alimentar, sob pena de eventualmente termos que cogitar sua
aplicação a todos os honorários devidos a quaisquer
profissionais liberais, como médicos, engenheiros,
farmacêuticos, e a tantas outras categorias.

12. Recurso especial conhecido e não provido.

(  relatora Ministra Nancy Andrighi, CorteREsp n. 1.815.055/SP,
Especial, julgado em  DJe de )  3/8/2020,  26/8/2020. - Grifos acrescidos.

 
 

Desta feita, o crédito almejado pela parte recorrente não configura
 da partehipótese de exceção à regra de impenhorabilidade da remuneração

recorrida, esta decorrente do exercício do cargo de parlamentar.

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do
óbice da  exige que o recorrente colacione precedentes deste Súmula n. 83/STJ
Superior Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou
demonstre alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o
caso em exame, o que não fez. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA.  § ART. 544,
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
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1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da  a Súmula nº 83/STJ,
alegação genérica de que o acórdão recorrido não está em
consonância com a jurisprudência desta Corte, devendo a parte
recorrente demonstrar que outra é a positivação do direito na
jurisprudência desta Corte, com a indicação de precedentes
contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão
agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 238.064/RJ,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de  Grifo 7/8/2014,  18/8/2014.
Acrescido)

 

A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise
fático-probatória.

Ante o exposto,  do recurso especial. não conheço

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie.

É o voto.
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Sessão Virtual de  a 07/04/2026  13/04/2026

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANNA PRISCILLA DI VASCONCELOS
ADVOGADOS : ADEMAR CYPRIANO BARBOSA - DF023151

LANA KELLY SILVA RAMOS - DF058214
RECORRIDO : LUIS CLAUDIO FERNANDES MIRANDA
ADVOGADA : DELIZE SOUSA MARTINS ANDRADE - DF027567

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - SOCIEDADE - DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do07/04/2026  13/04/2026,

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.
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Brasília, 13 de abril de 2026
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